
 
REQUERIMENTO Nº011/2017 

 

                                Senhor Presidente: 

 

   Os Vereadores que o presente subscrevem, valendo-se do uso de 

suas atribuições previstas constitucionalmente, em especial aquelas fulcradas nos 

dispositivos constantes no art. 100 do Regimento Interno deste Poder Legislativo, o qual 

é aplicado em consonância com o disposto no inciso XIV do art. 66 da Lei Orgânica do 

Município, vem respeitosamente diante da presença de Vossa Excelência, requerer o 

encaminhamento do presente expediente regimental ao Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal, objetivando com que a digna autoridade pública preste  informações que são 

relacionadas às prerrogativas da função fiscalizatória atribuída constitucionalmente aos 

detentores do mandato parlamentar, devendo para tanto o Poder Executivo Municipal  

no prazo previsto em lei, fornecer as seguintes informações: 

 

1 – O Sítio Eletrônico que reproduz o Portal da Transparência do Poder 

Executivo Municipal tornou público o procedimento de Dispensa de Licitação sob o 

nº05/2017, proveniente do Processo Administrativo nº27/2017, o qual objetiva a 

contratação de empresas para a realização dos serviços de limpeza e conservação 

interna e externa de prédios escolares e administrativos, para atender escolas, CMEIS 

e demais repartições no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em 

cujo procedimento sagraram-se vencedoras as seguintes empresas: 

 

ARMINDO DE ALMEIDA JUNIOR -TIBAGI-ME 

CNPJ 12.351.827/0001-29, e 

SUELLEN APARECIDA COSTA -TIBAGI-ME 

CNPJ 26.747.757/0001-37 

2 – Com o fito de constatar a transparência e a legalidade que 

devem imperar em tais procedimentos, requer-se o 

encaminhamento para este Poder Legislativo das cópias integrais 

de todo o certame licitatório. 



JUSTIFICATIVA 

    As informações ora solicitadas na forma legal e regimental 

tratam-se de questionamentos que se revelam indispensáveis para que os Vereadores 

que integram a Câmara Municipal de Tibagi, nos termos do que preceitua o art. 31 da 

Constituição Federal, exerçam a indelegável função de fiscalização de todos os atos que 

possuam o caráter público, o dispositivo constitucional acima referido estabelece que a 

função fiscalizatória atribuída ao Poder Legislativo consiste não apenas em um direito, e 

sim em um dever, razão pela qual os questionamentos suscitados deverão merecer 

especial atenção através do Poder Executivo. 

            São essas as razões que ensejam o presente requerimento do qual 

se espera com que sejam fornecidas as informações que servirão para o pleno 

conhecimento dos integrantes deste Poder Legislativo. 

 

Sala das Sessões, em 09 de Março de 2017. 
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